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    PREFÁCIO




    João Ricardo Wanderley Dornelles




    Professor do Programa de Pós-graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio); Coordenador-Geral do Núcleo de Direitos Humanos da PUC-Rio




    Prefaciar o livro de Nicole Emanuelle Carvalho Martins é, para mim, motivo de grande alegria e satisfação. Satisfação por ter sido orientador do que originalmente foi a sua dissertação de mestrado, realizado no Programa de Pós-graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Alegria por ter acompanhado o desenvolvimento dos estudos da autora e por ter participado dos debates realizados na defesa da sua dissertação com a presença da professora Victória-Amália de Sulocki e do professor Sergio Graziano Sobrinho. E tendo a certeza de que a autora está no bom caminho para dar seguimento aos seus estudos visando o doutoramento.




    A originalidade do trabalho elaborado por Nicole reside em fazer a conexão entre os saberes e práticas constitutivas do projeto moderno ocidental, onde o positivismo desempenhou um papel central, e a sua permanência na nossa margem periférica do mundo, como diria Zaffaroni. Saberes desenvolvidos e ampliados a partir de uma razão emancipadora eclipsada pela sua dimensão instrumental, onde configurou-se a ideia de progresso como um mito justificador das práticas coloniais, passadas e presentes, que fundamentam a nossa formação social.




    A dramática realidade contemporânea, através da perpetuação das condições de acumulação primitiva onde a necropolítica, como referência das estratégias de poder em um momento de expansão dos neofascismos em tempos de necrocapitalismo neoliberal, tem a sua gênese no que a autora percebeu como a continuidade histórica do discurso dos saberes ocidentais.




    Pode-se constatar que uma das características presentes nas práticas dos fascismos clássicos do século XX, como também nos movimentos neofascistas contemporâneos, é a negação da alteridade. E a construção da figura do “outro” diferente, tratado como “inimigo”, é a base das práticas sociopolíticas que se originam no processo de expansão do projeto moderno ocidental com as suas características coloniais.




    A análise desenvolvida no livro possibilita vislumbrar como a construção da figura do “outro” - considerado um estranho ou diferente - como o “inimigo” é a base dos (neo)fascismos e como a origem deste processo é encontrada no projeto da modernidade.




    A aplicação de tais práticas e saberes como estratégia de expansão colonial e ampliação do projeto ocidental representou nas áreas periféricas do mundo, ou no que podemos designar de maneira mais precisa como Sul Global, formas de opressão e violências que têm continuidade na exploração de grupos humanos e populações em situação subalterna. A nossa margem do mundo se especializou em ser o território de espoliação e saque colonial permanente, de exploração sem limites, mantendo as suas veias abertas através de uma grande engrenagem de moer gente, como disseram Eduardo Galeano e Darcy Ribeiro.




    Os neofascismos contemporâneos, as políticas de segurança pública genocidas, as práticas necropolíticas através das chacinas quase cotidianas no Brasil, o lavajatismo, figuras como Moro e Bolsonaro não passam de expressões que têm a sua origem em projetos organizados com bases teóricas no positivismo.




    O próprio positivismo, a partir do cenário europeu da passagem do século XIX para o século XX, representou uma redefinição do pensamento liberal, tirando o foco das suas possíveis dimensões emancipatórias para reforçar a dimensão de barbárie presente no projeto da modernidade. Como afirmaram Theodor Adorno, Max Horkheimer e, posteriormente, Reyes Mate, José Antonio Zamora e Giorgio Agamben, o germe do totalitarismo está na Ilustração, na modernidade, no pensamento liberal moderno, que produz simultaneamente instrumentos de emancipação e de barbárie. Ou como disse Walter Benjamin, “não há um só documento de cultura que não seja, ao mesmo tempo, de barbárie”.




    O mesmo Benjamin já havia denunciado a ideia de progresso, revelando como o fascismo é um produto deste modelo de civilização sobre o qual se edificou o Ocidente. Em seu último trabalho, “Sobre o Conceito da História”, não apenas constatou como a construção do mito do progresso, proveniente da referência positivista, foi uma das bases da barbárie, como demonstrou, em sua tese oitava, que “o estado de exceção é a regra geral para os oprimidos”.




    As diferentes tendências no campo do pensamento criminológico positivista, são a expressão deste processo descrito acima. E é o objeto sobre o qual se debruça Nicole com o seu consistente trabalho, verificando como se deu a recepção destas ideias no Brasil, em especial a partir de Nina Rodrigues.




    Nas obras “A América Latina e a sua Criminologia”, de Rosa del Olmo, e “Histórias dos Pensamentos Criminológicos”, de Gabriel Ignacio Anitua, temos as narrativas deste processo tratado no estudo da Nicole, quando a “ciência” passou a substituir a religião como forma controle social e justificativa para a repressão, a vigilância, o enquadramento e, até mesmo, para o uso da violência e a eliminação de grupos humanos considerados estranhos e diferentes. Os inúmeros segmentos sociais submetidos às condições de opressão e exploração, definidos como o “outro”, e que devem ser contidos através da violência institucional do Estado moderno.




    A “pseudociência” criminal, juntamente com os seus agentes, sempre foi a arma de guerra das classes dominantes contra as classes populares. Se apresenta, portanto, como a justificativa da existência do braço armado das elites brancas coloniais na busca de manutenção da ordem estabelecida. E o seu impacto, em uma sociedade que não rompeu com a sua lógica colonial, escravista e oligárquica, é a reprodução continuada da opressão, da exploração e da repetição histórica das graves violações de direitos humanos.




    Afinal, como escreveu Rosa del Olmo, “o racismo teve um papel central” a partir da “ciência” criminológica positivista, possibilitando afirmar que “os pobres eram pobres porque eram biologicamente inferiores”.1 No caso brasileiro, pobres racializados, em sua imensa maioria negros.




    Em seu livro “Teoria Constitucional e Fascismo no Brasil”, lançado em 2021, Rogerio Dultra dos Santos analisa a presença na tradição do pensamento jurídico brasileiro da influência do pensamento antiliberal de perfil fascista. É possível conectarmos o presente livro de Nicole com esta análise. Afinal, Nina Rodrigues rechaçou o ideário liberal da igualdade jurídica formal, chegando a propor um código penal específico para negros e mulatos, já que para ele as raças africanas eram inferiores e não estavam aptas para viver na civilização (leia-se modelo europeu) e devendo-se admitir castigos duros como meio de contenção e controle dos jovens negros e mestiços.




    E é com base nessa pseudociência de base positivista que Nina Rodrigues, juntamente com outros, justificava a limitação da cidadania destes contingentes humanos racializados, patologizados, estigmatizados como perigosos e, por fim, criminalizados, punidos e até eliminados.




    A história da formação social brasileira, sem a existência de um processo revolucionário que rompesse com a sua herança colonial e escravista, naturalizou as políticas de esquecimento, as práticas eugenistas de limpeza étnico-racial, as ações higienistas dos espaços urbanos e o grande banho de sangue das políticas criminais. E é justamente a falta de políticas de memória sobre as violências do passado, com o silenciamento das suas vítimas, que está na base dos processos de repetição das graves violações de direitos humanos que atingem principalmente as classes populares, em sua grande maioria, negros.




    As políticas de derramamento de sangue impostas pelas elites brasileiras em toda a história do país estão calcadas na reprodução do medo da insurreição dos negros, o medo incutido nas classes privilegiadas da descida do morro para o asfalto, da invasão das áreas “normais” pelos bárbaros dos subúrbios, favelas e periferias. Vera Malaguti Batista tratou de maneira brilhante a questão no seu livro “O medo na cidade do Rio de Janeiro: dois tempos de uma história”, através da difusão do medo da desordem como forma de aplicação de estratégias de disciplinamento e controle político das classes populares.




    O estudo realizado por Nicole Emanuelle Carvalho Martins dialoga com os autores citados acima mostrando como as teorias penais, em geral, são produtoras de sofrimento e dor, deixando marcas traumáticas que podem se eternizar e que devem ser desconstruídas através de uma abordagem crítica e comprometida com as causas da emancipação social. Um livro importante para ser lido nos tempos estranhos que estamos vivendo.




    Vila Nova de Gaia, Portugal, 23 de maio de 2022.




    




    

      

        1 OLMO, Rosa del. A América Latina e a sua Criminologia. Rio de Janeiro: Editora Revan, 2004, pag. 44.


      


    


  




  

    1 - INTRODUÇÃO





    Raimundo Nina Rodrigues, médico maranhense, professor de Medicina-Legal da faculdade de Medicina da Bahia, filho de donos de escravos, conhecido como o grande nome da antropologia no país. Por que voltar a este autor do final do século XIX e início do século XX? No que retornar a um autor, diga-se em primeira análise, ultrapassado, acrescentaria hoje ao debate sobre controle penal e criminologia? Compreender o pensamento do autor significa entender o racismo que se instaurou na prática da democracia brasileira e na visão acerca da construção da cidadania, como o ponto de partida para a formação do pensamento criminológico brasileiro. O nascimento da criminologia positivista no Brasil nos permite entender as práticas do sistema penal brasileiro desde então.




    O objetivo deste trabalho é analisar a releitura brasileira do positivismo criminológico de Lombroso, realizada por Raimundo Nina Rodrigues, como a perpetuação dos discursos ocidentais e dos privilégios brancos. Dessa forma, tem-se que o rechaço de saberes não-ocidentais, bem como a valorização dos saberes centrais na margem do mundo, no momento pós-escravidão, foi fundamental para a construção da ideia de demanda por ordem e a personificação do “outro”, de maneira que influenciou a formação sócio-política brasileira.




    O fenômeno da colonização dos povos nativos da América e a colonialidade do saber e do ser são entendidos como marcos de formação histórica da sociedade brasileira. Sob o pensamento da colonialidade, então, passa-se a enxergar a situação da raça como fator a ser considerado na demarcação dos direitos. A classificação racial é entendida como fundamento organizador das relações de dominação, de maneira que surgiu conforme a colonização das Américas e genocídio dos povos nativos. A questão de gênero também é demarcada por essa forma de organização das relações sociais, entretanto, como não faz parte do objetivo principal do trabalho, não é aprofundada.




    Ao enxergar o sistema penal do Brasil como uma consequência dos processos colonizadores da América, parte-se da necessidade de conceituação da colonialidade e decolonialidade como elementos constitutivos do poder capitalista. Assim, após entender o contexto do nascimento dos saberes centrais parte-se da necessidade de conceituação do contexto brasileiro dentro da lente da colonialidade, esta como elemento constitutivo do poder capitalista. Tendo por base o colonialismo de base escravocrata, a colonialidade surge como um mecanismo de manutenção ideológica dessas bases oriundas da dominação, sustentada principalmente pela classificação étnica e racial.




    Sob a perspectiva decolonial é possível enxergar que o poder capitalista/ colonialista inseriu a cultura punitivista que encontramos no sistema jurídico-penal. Enquanto o colonialismo europeu fundou as estruturas hierárquicas verticalizantes, segundo Zaffaroni (2007), o que se percebe hoje é que, mesmo não sendo mais colônia, mas substituída a colonização pela globalização, essas mesmas estruturas se apresentam de forma global e ainda se perpetuam no tempo e na sociedade capitalista periférica.




    Seguindo-se essa ótica, Zaffaroni (1991) denominou de apartheid criminológico “natural”, aquilo que, resumidamente, seria a situação de sequestro maior que as populações da periferia do mundo viveriam e ainda vivem, justificada por sua condição de inferioridade enquanto seres humanos, melhor dizendo, seus comportamentos próximos aos dos animais.




    Sendo assim, é necessário compreender que a gênese do nascimento da teoria do positivismo criminológico foi influenciada pelo sistema penal da modernidade, assim como a chamada reforma penal liberal – e consequentemente do surgimento do conceito penal liberal- através da ótica da formação do conceito de Estado político, com a realização do contrato social e posteriormente do contexto das revoluções.




    Neste contexto revolucionário, o que se percebe é que os preceitos de liberdade, igualdade e fraternidade – caso específico da França- em verdade, passam a ser substituídos por uma técnica de controle das massas, quais sejam: segregação e disciplinamento. O medo do “outro” e a própria constituição dessa ideia de outro é atualizada para servir de base para continuidade desse controle.




    O positivismo criminológico de Lombroso surge então como um discurso- médico-jurídico e também como ciência capaz de justificar o rompimento do contrato social e consequentemente a aplicação das penas. A sua releitura brasileira através do seu principal expoente, Nina Rodrigues, deixa clara a intenção de dar continuidade ao discurso segregatício e diferenciador que permeou o período escravagista brasileiro, porém necessitava ser atualizado para manter-se nos moldes funcionais para a elite branca na nova República.




    Dessa forma, alguns preceitos, principalmente sob a lente de política criminal, receberam especial atenção do médico, como a identificação desse “outro”, que através da lente dos saberes centrais, rompe o contrato social e precisa ser criminalizado. Atrelada a essa ideia, além disso, é estudada suscintamente a teoria biológica da raça e a existência de um discurso luso-brasileiro no contexto histórico do Brasil no final do século XIX – fim da escravidão e início da República.




    Nesse contexto, o positivismo pode ser interpretado como importante aliado ao discurso marcador do objeto de medo das elites brasileiras no contexto republicano, uma vez que estas elites necessitavam de um mecanismo de origem sociopolítica que justificasse, inclusive legalmente, a diferença racial-social para a sua perpetuação no poder. Em contrapartida, também possa ser compreendido como o fio condutor do pensamento criminológico em si.




    A seletividade do sistema penal, o encarceramento e a justiça criminal, nos permite compreender que não é suficiente descrever sem se aprofundar nas causas da seletividade racial e social, bem como apenas enxergar a ascensão limitada dos brancos descendentes (Zaffaroni, 2007).




    Neste ponto, partindo-se da ideia da existência da demanda por ordem, da identificação do “outro” criminalizável, da constituição do objeto do medo das elites, compreende-se a perpetuação dos discursos ocidentais como a continuidade do padrão colonizador, atualizado no contexto republicano e reatualizado no contexto sociopolítico brasileiro.




    A criminologia positivista no Brasil teve em Nina Rodrigues o seu principal e mais conhecido expoente. O médico e professor baiano buscou, para além da instrumentalização da obra de Lombroso visando favorecer as elites do país, manter o lugar do branco na estrutura de poder e no projeto político da república.




    Tal releitura, entretanto, exigiu adequações em relação à sociedade política brasileira do fim do século XIX e início do século XX. Fez-se necessário construir a figura do “outro”, marcado racialmente, culturalmente e também homogeneizado. A raça torna-se o ponto central desses estudos, compreendendo os negros e mestiços como antissociais e primitivos.




    Reler Nina Rodrigues e correlacionar com a seletividade do sistema penal, o encarceramento e a justiça criminal, analisados pela perspectiva decolonial, nos permite compreender que não é suficiente descrever sem se aprofundar nas causas da seletividade racial e social, bem como apenas enxergar a ascensão limitada dos brancos descendentes (Zaffaroni, 2007). Esse ponto de vista acaba por perpetuar o olhar colonizador. É necessário ir além, permitindo que a discussão evolua através da experiência daqueles que não só enxergam, mas vivem sob a sua outra face, que está relacionada à questão da seletividade penal pela perspectiva da continuidade de privilégios e benefícios brancos.




    O sistema penal deve ser compreendido para além da abordagem da seletividade, enquanto fruto de rótulos e estigmas, fundado no controle social das agências penais, mas pelo outro lado, enquanto objeto de tensões raciais, de classe e gênero, responsável pela perpetuação de privilégios e vantagens históricas usufruídas por homens, brancos, heterossexuais e proprietários. A continuidade na formação desse outro criminalizável demonstra o quantum de positivismo criminológico ainda temos arraigado socialmente e também nos estudos posteriores da criminologia em si.




    A pesquisa adotou a metodologia dedutiva, com ênfase na pesquisa bibliográfica. Foram analisados para tanto, a obra de Nina Rodrigues “As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil”, bem como, de forma mais sucinta, a obra de Cesare Lombroso, “O Homem delinquente”. Nessa seara, também se analisou alguns autores da área da criminologia, como: Evandro Piza, Luciano Góes, Vera Malaguti Batista, Eugenio Raul Zaffaroni, Vera Regina P. de Andrade, Rosa del Olmo, entre outros. Sobre a perspectiva da colonialidade, foram utilizadas as obras dos autores: Aníbal Quijano, Nelson Maldonado-Torres, Enrique Dussel, Aimé Césaire, Franz Fanon, entre outros. Também foi importante percorrer os estudos de Michel Foucault e Hanna Arendt, embora em menor proporção, para compreender o racismo e identificar os mecanismos de dominação e segregação. Por fim, autoras brasileiras que retrataram o papel da colonialidade no país e sua relação com o sistema penal, como Lélia Gonzalez, Camila Prando e Thula Pires.




    O trabalho se subdivide em dois capítulos, cada qual com três subcapítulos. No primeiro capítulo, trata-se do positivismo criminológico e os saberes centrais. Nesse primeiro subcapitulo buscou-se explicar o fenômeno da colonização e a relação entre a colonialidade e a segregação racial; no segundo subcapitulo, foi trabalhada a construção desse “outro” na visão Lombrosiana, momento em que se fez uma breve biografia do autor italiano e da sua localização no mundo; no terceiro subcapitulo, foi tratado o paradigma da dependência na periferia do mundo, explicando-se o porquê da utilização da criminologia na margem do mundo como objeto de controle penal.




    No segundo capítulo, intitulado “A releitura de Nina Rodrigues – o positivismo à brasileira”, no primeiro subcapítulo é explicada a situação do negro ao final da escravidão, a instauração da República, e as estratégias de branqueamento das elites; no segundo subcapítulo é estudada a principal obra de Nina Rodrigues que se relaciona com a política de ordem e o direito, denominada “As raças humanas e a responsabilidade penal”. A escolha da respectiva obra dentre outras do autor se deu pelo fato desta ter sido a primeira e também pelo tom crítico que o autor a coloca com relação à questão do direito propriamente dito, a inimputabilidade penal. Embora o autor possua diversas obras em que continua tratando sobre a raça, algumas se constituem em estudos médico-legais e antropológicos, e pela limitação que este trabalho possui, foi necessário fazer uma escolha metodológica que se adequasse à hipótese prevista.




    Por fim, no último subcapitulo, buscou-se traçar um paralelo entre a ideologia das teorias raciais de Nina Rodrigues e a identificação com o “outro” criminalizável, de maneira que se possa pensar num giro epistemológico que não apenas reproduza o posicionamento da raça como ponto de partida de controle penal, mas uma reflexão sobre a posição e contribuição dos brancos e descendentes europeus na margem do mundo.


  




  

    2 - O POSITIVISMO CRIMINOLÓGICO E OS SABERES CENTRAIS




    2.1 A COLONIALIDADE DO SABER E DO SER: SEGREGAÇÃO RACIAL COMO PONTO DE PARTIDA




    A modernidade ocidental, como a conhecemos, é entendida como a época de maiores avanços da civilização quando em comparação com outros formatos de arranjos sociais, políticos e culturais. Tanto que, esses denominados “outros” arranjos são entendidos como formas menos civilizadas, selvagens ou primitivas. Dessa forma, a estrutura das instituições modernas ocidentais já indica conceitos relacionados ao progresso, sociedade, soberania, entre outras ideias-chave, que se inserem como disposições fundamentais para a distinções entre aquilo que é considerado moderno e o que é selvagem.




    A dicotomia existente entre ambos esses conceitos – diga-se moderno e selvagem- faz-se presente em muitas outras searas do conjunto político-social daquilo que hoje tem-se como base comum das sociedades.




    A modernidade foi, por muito tempo, entendida, de acordo com o pensamento eurocêntrico, como um processo emancipatório. Contudo, o que se percebe é que a modernidade/colonialidade foi difundida através de processos que se utilizaram de violência em larga escala, que foi capaz de gerar a expansão colonial europeia. Não há como se falar em civilização ocidental sem expansão colonial europeia. A modernidade é “(...) a civilização que se cria a partir da expansão colonial europeia em 1492 e que se produz na relação de dominação do ‘Ocidente’ sobre o ‘não Ocidente’(...)”. (GROSFOGUEL, 2020, p.62)




    Para o autor (GROSFOGUEL, 2020, p.65):




    “A modernidade produz um mundo onde somente um único mundo é possível e os demais são impossíveis. A nova civilização, mais além da modernidade, produziria um mundo onde outros mundos sejam possíveis, a saber, o mundo da transmodernidade dusseliana. Este não é equivalente a um relativismo em tudo que vale. Se trata de um mundo antissistêmico que supere as lógicas de dominação do presente sistema-mundo e construa, desde os valores compartilhados pela diversidade epistêmica, um mundo onde outros mundos sejam possíveis. (...)”.




    O iluminismo europeu foi considerado, por muito tempo, o ponto demarcador do início da modernidade e, além disso, o principal período histórico para que se moldasse o ideal de civilização ocidental. Contudo, os estudos sobre decolonialidade e colonialidade do ser/saber, enxergam na “descoberta” do Novo Mundo o ponto chave para o padrão moderno de civilização. A descoberta do continente americano e dos americanos, mais especificamente, deve ser considerada o encontro mundial mais surpreendente, em razão do sentimento de estranheza provocado.




    O ano de 1492 – ano em que Colombo atravessa o Atlântico - segundo Tvezan Todorov (1993), é o que melhor evidencia o início da chamada era Moderna. A partir desse marco, o encontro de Colombo – o primeiro homem moderno 2- com os povos nativos pode ser entendido como um choque que perpassa o aspecto cultural. Surgem duas possibilidades desse contato: a primeira, enxergar os índios como seres humanos, com os mesmos direitos que ele próprio, detentor de valores idênticos; ou, a segunda, através da diferença, que se traduz na relação superioridade/inferioridade (por óbvio, os índios como inferiores).




    Dessa experiência de alteridade, conclui-se que ela está baseada no egocentrismo ocidental, na convicção da existência de um só mundo, de uma só forma de performar nele. Recusa-se a própria existência de um humano que enxergue o mundo e esteja neste de maneira diversificada da sua. Fazer os índios performarem de acordo com os europeus- no caso de Colombo, com os espanhóis- não necessita de justificativas, pois é lógico e plausível.




    Com relação à diferença que Colombo encontrou e justificou entre seus homens e os índios, segundo Todorov (1993), o caminho da diferença leva ao sentimento de superioridade, enquanto o da igualdade leva ao de indiferença. Esses movimentos tão distintos, em contrapartida, parecem indicar o caminho escolhido, que seriam os espanhóis superiores e diferentes.




    Contudo, a indagação proposta por Todorov (1993) diz respeito justamente ao fato de que eram os índios que aprendiam a língua dos espanhóis, tanto que, durante as primeiras expedições feitas em direção ao interior do México, alguns deles atuaram como intérpretes. Ou seja, não há que se falar em uma evidente inferioridade natural dos índios, tanto com relação à língua quanto ao plano simbólico.




    A título de exemplificação do quanto essa relação superioridade/inferioridade foi base para determinar quem tinha o direito de viver e quem não tinha, pouco antes da invasão do México, a sua população contava com aproximadamente 25 (vinte e cinco) milhões de pessoas, já no ano de 1.600, é de 1(um) milhão. Demonstrando que, de fato, o que aconteceu foi um genocídio, com uma diminuição extrema da população, na casa dos mais de 90% (noventa). As causas para tamanha catástrofe humana são multifatoriais, seja por assassinato direto, epidemias e maus-tratos. (TODOROV, 1993)




    A distância dos espanhóis que estavam na empreitada da conquista da América para a Coroa espanhola é suficiente para revelar o animal que cada um de nós tem dentro de si, mas que se constitui como um ser moderno, de olho no futuro, que é capaz de matar simplesmente porque isto lhe causa prazer. É o que anuncia a chegada da modernidade.




    O desejo dos espanhóis de enriquecer e sentirem-se poderosos motivam o comportamento destrutivo, mas vai além, a ideia de que os índios se encontram entre os homens e os animais e por essa razão são inferiores, é o que motiva as barbaridades. Os espanhóis decidem as regras do jogo e nessas regras, os índios são inferiores e assim, matáveis e escravizados.




    A argumentação feita pelos espanhóis que justificavam a violência e o genocídio passam pelo fato de os índios serem vistos:




    “(...) por natureza submissos; praticam o canibalismo; sacrificam seres humanos; ignoram a religião cristã. Quanto ao postulado-prescrição, é: temos o direito, se não o dever, de impor o bem aos outros. Talvez seja necessário precisar desde já que nós mesmos decidimos o que é o bem e o mal; temos o direito de impor aos outros o que nós consideramos como um bem, sem nos preocuparmos em saber se é também um bem do ponto de vista deles. Esse postulado implica, portanto, uma projeção do sujeito enunciante sobre o universo, uma identificação entre meus valores e os valores. (...)” (TODOROV, 1993, p. 180)




    Dessa forma, os benefícios que a colonização traria para uma população tão selvagem, estaria ligada à supressão do canibalismo e dos sacrifícios humanos, da poligamia e do homossexualismo, bem como incorporar, via imposição, o cristianismo, os trajes e modos europeus, a domesticação animal. (TODOROV, 1993)




    Outro argumento utilizado pelos conquistadores para justificar a submissão e a subjugação dos povos nativos foi o da ideia de sangue-puro. Tal ideologia, já existente na Europa, se baseava na hierarquização entre cristãos, mouros, judeus. Esse discurso impôs a diferença colonial como realidade no sistema-mundo e, como se verá adiante, foi reformulado e serviu de inspiração para o racismo científico do século XIX. (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016)




    O colonialismo, dessa forma, deixa de ser entendido como um acontecimento da modernidade juntamente com outros de diferentes períodos históricos (revolução industrial, iluminismo, etc.). Passa-se, então, a ser entendido como uma importante consequência daquela, sob a forma de uma revolução a qual se encontra enraizada no paradigma da “descoberta”, de maneira que a modernidade se mostra colonial desde o seu nascimento.




    Ao invés de enxergarmos a Europa expandindo-se para o “Novo Mundo”, e analisarmos ela chegando na América – aqui se insere também a Ásia e a África- torna-se evidente a compreensão de uma ótica baseada em dominação e hierarquia, que entendida como expansão, é invisível. Com esse giro de visão e interpretação, é possível perceber a colonização europeia não só como o início do novo sistema econômico que nortearia o mundo, mas como o início da civilização ocidental, baseada em formas de dominação que vão muito além da econômica.




    Aimé Cesaire, no livro “Discursos sobre o Colonialismo”, abre novas visões, para a época em que a obra foi elaborada – 1955-, acerca da colonização e suas tensões, diga-se violências e desumanização, das populações nativas. Para o autor, (2020, p.23):
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